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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. MORA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. TESE FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME. COMPETÊNCIA.
1. A questão jurídica em debate foi julgada pela sistemática dos 
recursos repetitivos, tendo sido escolhidos o REsp n. 
1767945/RS, o REsp 1768060/RS e o REsp 1768415/SC como 
representativos da controvérsia (Tema n. 1003), cuja tese 
definida pela Primeira Seção do STJ foi a de que o termo inicial 
da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural 
excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre 
somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do 
pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
2. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 02 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Documento eletrônico VDA25753569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 13/06/2020 11:37:46
Código de Controle do Documento: CE3F0057-DA9C-4D12-80F5-2BFA25C9A90C



Superior Tribunal de Justiça

Ministro Gurgel de Faria
Relator                

  

 

Documento eletrônico VDA25753569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 13/06/2020 11:37:46
Código de Controle do Documento: CE3F0057-DA9C-4D12-80F5-2BFA25C9A90C
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.544.786 - RS 
(2015/0178078-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

COOPERATIVA CENTRAL GAÚCHA LTDA. interpôs agravo 
interno contra decisão de e-STJ fls. 796/799, por mim proferida, em que acolhi os embargos de 
divergência para reformar o acórdão embargado e dar parcial provimento ao recurso especial da 
União (Fazenda Nacional) e determinar que a correção monetária, pela taxa selic, dos créditos 
escriturais cujo aproveitamento foi obstado pelo Fisco, incida a partir do término do prazo de 
360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007.

Em suas razões, a agravante alega:

a) o decurso do prazo de 360 dias não pode ser confundido com o 
termo inicial de incidência da taxa Selic. Defende que o protocolo do pedido de ressarcimento, 
que manifesta o desejo do contribuinte ao aproveitamento do crédito, é o marco que constitui o 
início da resistência ilegítima da Fazenda Pública, pois os créditos poderiam ter sido utilizados 
antes mesmo do próprio procedimento administrativo de ressarcimento.

b) o entendimento firmado no decisum viola os princípios da igualdade 
e da isonomia, que devem prevalecer entre os contribuintes e o Fisco (art. 5º, caput, e art. 150, 
II, CF);

c) violação do princípio da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da CF), 
uma vez que, por diversos anos, os contribuintes tiveram seus créditos devidamente corrigidos 
desde a data do protocolo dos pedidos administrativos, entendimento que estava fundamentado 
em decisão da Primeira Seção desta Corte; 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento do agravo interno para que seja negado provimento aos embargos de divergência 
interpostos pela Fazenda Nacional, no sentido de considerar a data do protocolo administrativo 
dos pedidos de ressarcimento como termo inicial para incidência da correção monetária pela 
Selic sobre os créditos extemporaneamente aproveitados pela agravante, em decorrência de 
comprovada mora/resistência ilegítima atribuída exclusivamente ao Fisco.

Decorrido in albis o prazo para impugnação (e-STJ fl. 857).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO A QUO. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. EXAME. COMPETÊNCIA.
1. A questão jurídica em debate foi julgada pela sistemática dos 
recursos repetitivos, tendo sido escolhidos o REsp n. 1767945/RS, o 
REsp 1768060/RS e o REsp 1768415/SC como representativos da 
controvérsia (Tema n. 1003), cuja tese definida pela Primeira Seção do 
STJ foi a de que o termo inicial da correção monetária de ressarcimento 
de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não 
cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a 
análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 
11.457/2007).
2. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA  (Relator): 

Não obstante as razões apresentadas, a decisão objurgada deve ser 
mantida.

A questão jurídica em debate foi julgada pela sistemática dos recursos 
repetitivos, tendo sido escolhidos o REsp n. 1767945/RS, REsp 1768060/RS e REsp 
1768415/SC como representativos da controvérsia (Tema n. 1003), relator o em. Ministro 
Sérgio Kukina, cuja tese definida pela Primeira Seção do STJ foi a de que o termo inicial da 
correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime 
não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido 
administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007). Um dos processos afetados  foi assim 
ementado:

TRIBUTÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.003/STJ. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/COFINS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO 
ALEGADAMENTE OBSTACULIZADO PELO FISCO. SÚMULA 411/STJ. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO 
EXAURIMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS A QUE ALUDE O ART. 24 DA LEI 
N. 11.457/07. RECURSO JULGADO PELO RITO DOS ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, a respeito de créditos escriturais, 
derivados do princípio da não cumulatividade, firmou as seguintes diretrizes: (a) 
"A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio 
constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de 
previsão legal" (REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
03/08/2009 - Tema 164/STJ); (b) "É devida a correção monetária ao creditamento 
do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ); e (c) "Tanto para os requerimentos efetuados 
anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após 
o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir 
do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07)" (REsp 1.138.206/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/09/2010 - Temas 269 e 270/STJ).
2. Consoante decisão de afetação ao rito dos repetitivos, a presente controvérsia 
cinge-se à "Definição do termo inicial da incidência de correção monetária no 
ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do protocolo do 
requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do 
prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007".
3. A atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter por termo 
inicial data anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso legalmente concedido 
ao Fisco para a apreciação e análise da postulação administrativa do contribuinte. 
Efetivamente, não se configuraria adequado admitir que a Fazenda, já no dia 
seguinte à apresentação do pleito, ou seja, sem o mais mínimo traço de mora, 
devesse arcar com a incidência da correção monetária, sob o argumento de estar 
opondo "resistência ilegítima" (a que alude a Súmula 411/STJ). Ora, nenhuma 
oposição ilegítima se poderá identificar na conduta do Fisco em servir-se, na 
integralidade, do interregno de 360 dias para apreciar a pretensão ressarcitória do 
contribuinte.
4. Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de 
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crédito escritural excedente tem lugar somente após escoado o prazo de 360 dias 
para a análise do pedido administrativo pelo Fisco.
5. Precedentes: EREsp 1.461.607/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/10/2018; AgInt no 
REsp 1.239.682/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
13/12/2018; AgInt no REsp 1.737.910/PR, Rel.  inistro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 28/11/2018; AgRg no REsp 1.282.563/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 1.724.876/PR, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 07/11/2018; AgInt nos EDcl 
nos EREsp 1.465.567/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 06/11/2018; AgInt no REsp 1.665.950/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 25/10/2018; AgInt no AREsp 1.249.510/RS, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19/09/2018; REsp 1.722.500/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; AgInt no REsp 
1.697.395/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/08/2018; e 
AgInt no REsp 1.229.108/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2018.
6. TESE FIRMADA: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de 
crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre 
somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo 
pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)".
7. Resolução do caso concreto: recurso especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1767945/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/02/2020, DJe 06/05/2020)

Por fim, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou princípio 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Embora não merecedor de acolhimento, entendo que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente a ensejar a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.544.786 / RS
Número Registro: 2015/0178078-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50024779320144047105 RS-50024779320144047105 TRF4-50029845420144047105 RS-50029845420144047105
450029845420144047105 50029845420144047105

Sessão Virtual de 27/05/2020 a 02/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : COOPERATIVA CENTRAL GAUCHA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA CENTRAL GAUCHA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 02 de junho de 2020
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